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Recomendação n2 04/2018 

Teresina, 04 de julho de 2018. 

Assunto: Comitê de Gestores 

Sr. Presidente, 

No uso das atribuições conferidas à Corregedoria por meio do art. 51, 

XVI do Regimento Interno desta Corte de Contas, assim como o disposto nos 

artigos 42,  XVI da Resolução TCE/PI n9  12/15, a qual determina a competência 

para orientar e fiscalizar, em caráter geral e permanente, as atividades dos 

órgãos e serviços do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, bem como de seus 

membros e servidores no desempenho de suas atribuições e, 

Considerando a manifestação de servidor declarada em processo no 

âmbito da Corregedoria deste Tribunal, bem como precedente de casos 

concretos deliberados pelo Comitê de Gestores, 

A Corregedoria orienta: 

O Comitê de Gestores, conforme art. 22,  II da Resolução n2  01/16 é um 

órgão representativo da Administração para as definições estratégicas com 

vistas ao atingimento dos resultados institucionais, designado por Portaria da 

Presidência. 

O normativo o qual conceituou o referido Comitê disciplina a gratificação 

de desempenho dos servidores efetivos e considera o controle das .ações 
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planejadas e gestão de todos os recursos organizacionais na execução do 

planejamento estratégico desta Instituição. 

Ocorre que, conforme demanda apresentada à Corregedoria, o Comitê 

tem sido instado a se manifestar, mediante votação dos seus membros, com 

parecer conclusivo, em diversos casos concretos. Conforme se depreende da 

norma que o instituiu, o Comitê é órgão representativo e não deliberativo de 

casos concretos, com a função de definições estratégicas, a fim de atingir 

resultados institucionais. 

Contudo, na resolução n2  27/17 deste tribunal, há previsão em seu § 4 

do art.79  sobre a possibilidade da Diretoria Administrativa, em concessão de 

licença capacitação, encaminhar informações para deliberação do Comitê de 

gestores, distorcendo a competência representativa do Comitê para questões 

de planejamento estratégico. 

Percebe-se, que há um certo desvio de finalidade na atividade 

representativa do Comitê de Gestores, bem como uma impropriedade 

normativa, no tocante a Resolução n2  27/17, deferindo ao Comitê atribuição 

própria da Consultoria Técnica. O art. 7 da Resolução n2  16/17, que dispõe 

sobre o Regulamento de Secretaria deste Tribunal, estabelece: 

§ 72 Compete à Consultoria Técnica: 

- emitir parecer sobre questões submetidas a seu exame; 

li - assessorar o Tribunal em assuntos de natureza técnica, inclusive na 

área jurídica; e 	
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III - desempenhar outras tarefas que lhe sejam determinadas pela 

Presidência. 

O parecer em caso concreto sobre assuntos de deliberação da 

Presidência do Tribunal compete à Consultoria Técnica, uma vez que é instituída 

com a finalidade de assessoramento, enquadrando-se inclusive, na estrutura 

organizacional, junto ao gabinete da Presidência. 

Dessa forma, a fim de regularizar as competências instituídas legalmente 

ao Comitê de Gestores, bem como evitar que normas posteriores possam 

ocasionar conflito de competência, RECOMENDO seja alterado o § 42 do art.72, 

da Resolução n2  27/ 17, bem como seja observado pela Presidência, que o 

Comitê possui representatividade nas questões de planejamento estratégico de 

metas e produtividade, recaindo sobre a Consultoria Técnica a emissão de 

parecer em questões deliberativas da Presidência. 

ÇbhQf 
Cons. Lihan de Almida Veloso Nunes Martins 

Corregedora Geral 
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